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PROJETO DE RESOLUÇÃO 002/2026
SÚMULA: “Autoriza a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bituruna a firmar instrumento de cooperação com o Poder Executivo Municipal, para fins de reforma do prédio onde funciona a Câmara Municipal, e dá outras providências.”

A MESA EXECUTIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE BITURUNA-PR, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 60 da Lei Orgânica do Município e o art. 168, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Casa de Leis, e tendo em vista o entendimento firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná no Acórdão nº 819/26 - Tribunal Pleno (Processo nº 682415/25) e no Parecer nº 68/26-PGC do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, submete à apreciação do Plenário a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bituruna autorizada a firmar com o Poder Executivo Municipal convênio, termo de cooperação ou instrumento congênere, tendo por objeto a realização de obra de reforma no prédio onde funciona a Câmara Municipal de Bituruna, PATRIMÔNIO MUNICIPAL cujo interesse de preservação é comum a ambos os Poderes.

Parágrafo único. O instrumento de cooperação a que se refere o caput deste artigo deverá prever, no mínimo:

I - as obrigações e responsabilidades de cada um dos Poderes partícipes;

II - o órgão responsável pela licitação, pelo empenho e pelo pagamento das despesas relativas à obra;

III - a eventual forma de repasse de recursos financeiros entre os Poderes e a respectiva prestação de contas;

IV - o acompanhamento técnico da execução da obra pela Câmara Municipal, enquanto órgão usuário do imóvel;

V - o prazo de vigência e as condições de eventual prorrogação.

Art. 2º A efetiva realização da reforma de que trata esta Resolução fica condicionada à prévia previsão e aprovação da respectiva despesa no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do Município, observados os arts. 165 e 167 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Enquanto não atendida a condição prevista no caput deste artigo, é vedado o início da execução da obra objeto desta Resolução.

Art. 3º A autorização conferida por esta Resolução não implica renúncia à autonomia administrativa e financeira do Poder Legislativo Municipal, tampouco transferência de atribuições próprias da Câmara Municipal, subsistindo a competência desta para deliberar sobre a conveniência e a oportunidade de cada etapa da cooperação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Bernardo Roveda, Bituruna-PR, 03 de agosto de 2026.

     ADRIANA NHOATTO                      ROSELI ANTONELLI LANZARINI               ANA ELOISA SONALIO
               PRESIDENTE                                                VICE-PRESIDENTE                                      1ª SECRETÁRIA

CÉLIA NUNES DA ROCHA        VANDERLEI ANTÔNIO MARTINS 
                                                 2ª SECRETÁRIA                                       TESOUREIRO
JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Resolução tem por objetivo autorizar a Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bituruna a firmar instrumento de cooperação com o Poder Executivo Municipal, com vistas à realização de obra de reforma no prédio onde funciona esta Casa de Leis. A proposição vem ao encontro do entendimento recentemente firmado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná no Acórdão nº 819/26/Tribunal Pleno, proferido nos autos do Processo nº 682415/25 e corroborado pelo Parecer nº 68/26 do Ministério Público de Contas do Estado do Paraná. Segundo restou decidido, é juridicamente possível que os Poder Executivo e Legislativo, atuem em regime formal de cooperação, na realização de obra de reforma do prédio do Legislativo Municipal, por se tratar de patrimônio municipal cujo interesse de preservação é comum a ambos os Poderes, desde que a despesa esteja regularmente prevista no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, observados os arts. 165, 167 e 29-A da Constituição Federal, e seja mediante convênio, termo de cooperação ou instrumento congênere.

Diante do exposto, e por se tratar de medida que resguarda a autonomia administrativa da Câmara Municipal e observa estritamente a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre a matéria, conta-se com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Resolução.
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